
Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do  

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre 29 de novembro de 2016. 

PARECER JURÍDICO AO SUBSTITUTIVO Nº 01  

AO PROJETO DE LEI Nº 816/2016 

 

Projeto de autoria do Poder Executivo 

 

  A pedido da secretaria dessa Casa de Leis analisaremos por meio de 
parecer jurídico, acerca da legalidade do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 
816/2016, de autoria do executivo que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE PARA O EXERCÍCIO DE 2017.”.  

    Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura 
revestida da condição legal no que concerne à competência, e quanto à iniciativa, que é 
privativa do Chefe do Executivo. 

   A Constituição prevê, no caput do art. 66, e, em seu art. 165, diretrizes 
gerais que devem nortear o processo de elaboração das Leis Orçamentárias (Plano Plurianual –
PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei do Orçamento Anual – LOA): 

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.” 

   Já art. 165, dispõe sobre a competência do Poder Executivo e seu §5º 
disciplina o que deve compreender na lei orçamentária, espelhando o plano de governo: 

“ I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem 
como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público.” 



   Trata-se de questões eminentemente técnicas de caráter contábil, da 
qual refogem à alçada desta consultoria jurídica; merecendo uma analise mais bem apurada no 
que diz respeito a questões numéricas, das quais devem ser requisitadas a profissionais 
especializados. 

   Não há que se discutir acerca da constitucionalidade/legalidade da 
proposta, uma vez que não se trata apenas de Projeto de Lei do Poder Executivo, tratando-se de 
uma obrigatoriedade de seu encaminhamento. 

   Tal imposição revela-se de suma importância para evitar a 
desorganização legislativa e o encobrimento da concessão de privilégios a determinados 
contribuintes ou grupos de contribuintes, já que a previsão de benefícios em contextos legais 
esparsos torna muito mais difícil a fiscalização sobre situações de desigualdade desarrazoada. 

“Art. 150 (...) 

§ 6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente 
as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 
contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g” (CF/88 
- grifo nosso). 

    O presente projeto de lei, aparentemente foi elaborado no exercício da 
competência legislativa, consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já 
que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

   Por interesse local entende-se: 

“ todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único 
interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo 
que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse 
local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., 
Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

   Por tais razões, SMJ., atendidos os requisitos legais transcritos, exaro 
parecer favorável ao presente projeto de lei, que poderá ser levado a efeito pelo Plenário da 
Casa, de toda forma, ficam resguardadas as opiniões contrárias. 

    É o modesto parecer, SMJ, sem embargo de outro em sentido diverso, 
para com os quais fica registrado respeito. 

 

 

Wander Luiz Moreira Mattos 
Consultor jurídico 
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